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CONSELHO PLENO 
 

1. RELATÓRIO 

1.1 HISTÓRICO 

O Conselho Estadual de Educação recebeu a solicitação de Adequação Curricular à Deliberação 
CEE nº 154/2017, proposta para o Curso de Pedagogia, do Instituto de Biociências da UNESP, campus de 
Rio Claro. 

Com base nessas informações passaremos a analisar o Processo. 

1.2 APRECIAÇÃO 

O Curso de Pedagogia do Instituto de Biociências da UNESP, campus de Rio Claro obteve sua 

última renovação de reconhecimento por cinco anos, por meio do Parecer CEE nº 16/2017, Portaria CEE nº 

05/2017, publicada mm 21/01/17, conforme fls. 858 (v.) 

O Curso já obteve a Adequação Curricular à Deliberação CEE nº 111/2012 por meio do Parecer 

CEE nº 461/2015, Portaria CEE GP n° 439/15, publicada em 07/11/15. 

 

PROPOSTA DE ADEQUAÇÃO À DELIBERAÇÃO CEE Nº 154/2017 

Quadros Síntese da Carga Horária – 3600 horas 
 

FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E OS ANOS INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL – CURSO DE PEDAGOGIA 

Instituição: UNESP / Campus Rio Claro 

Curso: Licenciatura Plena em Pedagogia 

 
Quadro A – CH das Disciplinas dos Conteúdos Curriculares e Ensino Fundamental e Médio 

 

Estrutura Curricular 
CH das disciplinas dedicadas à revisão e ao enriquecimento dos Conteúdos 

Curriculares do Ensino Fundamental e Médio 

Disciplinas Ano / semestre letivo 

CH 

Total 

( min) 

Carga horária total inclui: 

CHEaD 
CH 

PCC  

Conteúdo, Metodologia do Ensino de 

Matemática 

2 ano 

3 semestre 
75 - 15 

Conteúdo, Metodologia do Ensino de 

Língua Portuguesa 

2 ano 

3 semestre 
75 - 15 

História da Educação Moderna e 

Contemporânea  

2 ano 

3 semestre 
60 - - 

Conteúdo, Metodologia do Ensino de 2 ano 75 - 15 
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História 4 semestre 

Metodologia do ensino fundamental: 

alfabetização       

2 ano 

4 semestre 
75 - 15 

Conteúdo, Metodologia do Ensino de 

Ciências da Natureza 

2 ano 

4 semestre 
60 - - 

Estatística Aplicada à Educação 

3 ano 

5 semestre 
75 - 15 

Conteúdo, Metodologia do 

Ensino de Arte 

4 ano 

7 semestre 
90 - 30 

Conteúdo, Metodologia do 

Ensino de Educação Física 

4 ano 

7 semestre 
75 - 15 

Conteúdo, Metodologia do 

Ensino de Geografia 

4 ano 

7 semestre 
75 - 15 

Subtotal da carga horária de PCC e EaD (se for o caso) 735 - 135 

Carga horária total de horas em 60 minutos 735   

 

Quadro B – Carga Horária das Disciplinas de Conteúdos Específicos e dos Conhecimentos 
Pedagógicos 

 

Estrutura Curricular 

CH das disciplinas dedicadas ao 

estudo dos conteúdos específicos e 

dos conteúdos pedagógicos que 

garantam a transposição didática ou 

outras mediações didáticas e 

apropriação crítica desses conteúdos 

pelos alunos. 

Disciplinas 

Ano / 

semestre 

letivo 

CH 

Total 

Carga Horária Total 

inclui: 

EaD PCC 

Sociologia Geral  1 ano 

1 semestre 
75 - 15 

Filosofia da Educação: Aspectos Filosóficos da 

Educação na Antiguidade e no Medievo 

1 ano 

1 semestre 
60 - - 

Psicologia e Educação I    1 ano 

1 semestre 
75 - 15 

Introdução à Organização do Trabalho Escolar            1 ano 

1 semestre 
90 - 30 

História da Educação Antiga e Medieval 1 ano 

1 semestre 
60 - - 

Psicologia e Educação II  1 ano 

2 semestre 
60 - - 

Sociologia e Educação                                                  1 ano 

2 semestre 
60 - - 

Fundamentos da Educação Inclusiva 1 ano 

2 semestre 
75 - 15 

Didática: os saberes pedagógicos e o fazer docente 1 ano 

2 semestre 
75 - 15 

Educação de jovens e adultos 1 ano 

2 semestre 
75 - 15 

Filosofia da Educação: Aspectos Filosóficos da 

Educação na Modernidade e Contemporaneidade 

2 ano 

3 semestre 
60 - - 

Política Educacional Brasileira I: as relações entre 

Estado e Escola; Formação e Atuação dos 

Professores. 

2 ano 

3 semestre 
90 - 30 

Didática: campo de investigação e formação docente 2 ano 

4 semestre 
90 - 30 
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Política Educacional Brasileira II: níveis e modalidades 

de ensino 

2 ano 

4 semestre 
60 - - 

Educação de 0 a 2 anos 3 ano 

5 semestre 
75 - 15 

Pesquisa Educacional: abordagens qualitativas e 

quantitativas          

3 ano 

5 semestre 
90 - 30 

Pesquisa Educacional: construindo o projeto de  

pesquisa 

3 ano 

6 semestre 
75 - 15 

Administração Escolar: gestão e supervisão de 

unidades escolares 

3 ano 

6 semestre 
75 - 15 

Educação de 3 a 5 anos 3 ano 

6 semestre 
90 - 30 

Introdução à Economia da Educação  4 ano 

8 semestre 
60 - - 

Disciplina Optativa  4 ano 

8 semestre 
60 - - 

Disciplina Optativa  4 ano 

8 semestre 
60 - - 

Libras 4 ano 

8 semestre 
60 30 - 

Planejamento, acompanhamento e noções teóricas 

de Prática de Ensino na Educação Infantil 

4 ano 

6 semestre 
45   

Planejamento, acompanhamento e noções teóricas 

de Prática de Ensino no Ensino Fundamental 

4 ano 

7 semestre 
45   

Planejamento, acompanhamento e noções teóricas 

da Prática Escolar em Gestão Escolar 

4 ano 

8 semestre 
45   

Subtotal da carga horária de PCC e EaD (se for o caso) 1785 30 270 

Carga horária total de horas em 60 minutos 1785   

 
 

Quadro C – Carga Horária das Disciplinas de Formação nas demais funções  
 

Estrutura Curricular 
CH para formação nas demais funções 

previstas na Resolução CNE/CP nº 1/2006. 

Disciplinas 

Ano / 

semestre 

letivo 

CH 

Total 

Carga Horária Total inclui: 

EaD PCC 

Aprofundamento 

Filosofia da Educação: aspectos filosóficos 

da  

Educação no Brasil na contemporaneidade 

ou  

Educação, sexualidade, diversidade e 

relações de gênero na escola ou 

Avaliação Educacional 

3º ano 

5º semestre 
60 - - 

Aprofundamento 

Literatura Infantil: um enfoque histórico-

cultural ou 

Psicologia, Educação e Infância 

3º ano 

6º semestre 
60 - - 

Aprofundamento 

Didática: Práticas culturais e práticas 

pedagógicas ou 

Educação e Trabalho ou 

Tecnologia da Informação e 

Comunicação na Educação 

4º ano 

7º semestre 
60 - - 

Aprofundamento 

Coordenação e Orientação do 

4º ano 

8º semestre 
60 - - 



4 
 

Trabalho Pedagógico ou 

Dimensões Psicossociais da 

Educação ou 

Sociologia e Cultura 

Trabalho de Conclusão de Curso 4º ano 

7º e 8º 

semestres 

180 - - 

Subtotal da carga horária de PCC e EaD (se for o 

caso) 
420 - - 

Carga horária total de horas em 60 minutos 420   

 

Quadro D – CH total do CURSO 

TOTAL horas 
Inclui a carga 

horária de 

Disciplinas dos Conteúdos Curriculares e Ensino 

Fundamental e Médio 
735 

PCC 135 

 

Carga Horária das Disciplinas de Conteúdos Específicos e 

dos Conhecimentos Pedagógicos 
1785 

PCC 270 

EaD 30 

Carga Horária das Disciplinas de Formação nas demais 

funções 

420 

TCC+Aprofundamento 

 

 

Estágio Curricular Supervisionado* 450 ---- 

Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento (ATPA) * 210 ---- 

* Atividades teórico-práticas de aprofundamento, entendidas como as antigas Atividades acadêmico-

científico-culturais (AACC), totalizando 210 horas que deverão ser cumpridas pelo aluno por meio de sua 

participação comprovada e aprovada pelo Conselho de Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, de 

acordo com regulamentação específica a ser emitida pelo colegiado. 

A adequação curricular à Deliberação CEE nº 111/2012, alterada pela Deliberação CEE nº 

154/2017, proposta pelo Curso de Pedagogia da UNESP-Instituto de Biociências-Campus de Rio Claro, 

atende à: 

● Resolução CNE/CES Nº 3, de 2 de julho de 2007, que dispõe sobre procedimentos a serem adotados 

quanto ao conceito de hora-aula, e dá outras providências; 

● Deliberação CEE nº 111/2012, alterada pela Deliberação CEE nº 154/2017 – Curso de Pedagogia. 

 

2. CONCLUSÃO 

2.1 A adequação curricular proposta para o Curso de Pedagogia, oferecido pelo Instituto de 

Biociências do Campus de Rio Claro, da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, atende à 

Del. CEE nº 111/2012, alterada pela Deliberação CEE nº 154/2017.  

2.2 A presente adequação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação 

deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. 

São Paulo, 27 de novembro de 2018. 

 

a) Cons ª   Bernardete Angelina Gatti  

Relatora 

 

 

a) Cons ª   Guiomar Namo de Mello 

Relatora 
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DECISÃO DA CÂMARA 

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto 

das Relatoras. 

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Eliana Martorano 

Amaral, Iraíde Marques de Freitas Barreiro, Marcos Sidnei Bassi, Thiago Lopes Matsushita e Roque 

Theóphilo Júnior. 

Sala da Câmara de Educação Superior, 05 de dezembro de 2018. 

 

a) Cons. Roque Theóphilo Júnior 

Presidente 

  

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de 

Educação Superior, nos termos do Voto das Relatoras. 

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de dezembro de 2018. 

 
 
 
 
Cons. Hubert Alquéres 
             Presidente 
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PLANILHA PARA ANÁLISE DE PROCESSOS 
 

AUTORIZAÇÃO, RECONHECIMENTO E RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE CURSOS DE LICENCIATURA 

(DELIBERAÇÃO CEE Nº 111/2012) 

DIRETRIZES CURRICULARES COMPLEMENTARES PARA A FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 
 

PROCESSO CEE Nº:  

INSTITUIÇÃO DE ENSINO: Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 

CURSO: Licenciatura Plena em Pedagogia 
TURNO/CARGA HORÁRIA 
TOTAL: 3600  

Diurno:-------- 

Noturno: NOTURNO 

ASSUNTO: FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 
1 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 

CAPÍTULO I - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012 

PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

DISCIPLINA 
(onde o conteúdo é 

trabalhado) 

Indicar  somente os textos principais da 
Bibliografia Básica onde o conteúdo é 

contemplado 

Art. 4º A 
carga total 
dos cursos 
de 
formação 
de que trata 
este 
capítulo terá  
no mínimo 
3.200 (três 
mil e 
duzentas) 
horas, 
assim 
distribuídas:  
 

I – 600 
(seiscentas) horas 
dedicadas à 
revisão e 
enriquecimento 
dos conteúdos 
curriculares do 
ensino 
fundamental e 
médio; 
 

Art. 5º As 600 (seiscentas) horas de que 
trata o inciso I do artigo 4º incluirão 
estudos sobre os objetos de 
conhecimento, que têm por finalidade 
ampliar e aprofundar os conteúdos 
curriculares previstos na Base Nacional 
Comum Curricular para a educação 
infantil e os nos anos iniciais do ensino 
fundamental: 
 

I – estudos da Língua Portuguesa falada e escrita, 
da leitura, produção e utilização de diferentes 
gêneros de textos, bem como a prática de registro 
e comunicação, dominando a norma culta a ser 
praticada na escola; 

Conteúdo, Metodologia do 
Ensino de Língua Portuguesa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ABUD, M. J. M. O ensino da leitura e da escrita 
na fase inicial de escolarização. São Paulo: 
EPU. 1987.  
BARBOSA, J. J. Alfabetização e leitura. 3ª. ed.  
São Paulo: Cortez, 2013. 
BARZOTTO, V. H. (org.). Estado de leitura. 
Campinas, SP: Mercado das Letras, ALB, 1999.  
BLOOM, H. Como e por que  ler. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2001.  
BRASIL, Base Comum Curricular Nacional. 
Brasília:MEC:SEB,CNE, 2017. Disponívem em: 
< 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/B
NCC_20dez_site.pdf> 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. 
Secretaria de Educação Fundamental. 
Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil. Volume III, Brasília: MEC/SEF, 1998.  
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. 
Parâmetros curriculares nacionais: língua 
portuguesa. Secretaria de Educação 
Fundamental. Brasília: SEF, 1997 
CADEMARTORI, L. O que é literatura infantil? 
2ª. ed São Paulo: Brasiliense, 2010. 
_________. Períodos literários. 2ª. ed. São 
Paulo: Ática, 1997. 
CAGLIARI, L.C. Alfabetização e lingüística. 1ª. 
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ed.  São Paulo:Scipione, 2010. 
CHARTIER, A-M.; HÉBRARD,J. Discursos sobre 
leitura. São Paulo: Ática, 1995.  
CHARTIER, R. Práticas de leitura. São Paulo: 
Estação Liberdade, 1996. 
COELHO, N. N. Literatura: arte, conhecimento e 
vida. São Paulo: Petrópolis, 2000.  
DOLZ, J. & SCHNEUWLY, B. Gêneros escritos e 
orais na escola.  São Paulo: Mercado de Letras, 
2004. 
FARACO & MOURA. Gramática Nova. São 
Paulo: Ática, 2007 (15ª. edição)  
FREIRE, P. A importância do ato de ler em três 
artigos que se completam. São Paulo: Cortez. 
2011 (51ª. edição). 
GARCIA, O. M. Comunicação em prosa 
moderna: aprenda a escrever, aprendendo a 
pensar. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001. 
GERALDI, J. W. Linguagem e Ensino: exercício 
de militância e divulgação. 2. ed. Campinas: 
Mercado das Letras, 2009. 
GERALDI, J.W. Parte I. Sobre o ensino de língua 
Materna. Linguagem e ensino. Campinas SP. 
GERALDI, J. W. (org.). O texto na sala de aula: 
leitura e produção. Campinas (SP): Ática, 2006. 
JOLIBERT, J. Formando crianças produtoras de 
textos (trad. SETTINERI, W. M. F. e MAGNE, B. 
C.). Porto Alegre: Artes Médicas, 1994.  
KLEIMAN, A. Texto e leitor. Aspectos cognitivos 
da leitura.  9ª. ed.  Campinas (SP): Pontes, 2005. 
________. Oficina de leitura: teoria e prática. 14 
ed. Campinas, SP: Pontes: Editora da 
Universidade Estadual de Campinas, 2012. 
LAJOLO, M. Do mundo da leitura para a leitura 
do mundo. São Paulo: Ática, 1999. 
LAJOLO, M. Tecendo a leitura. Leitura: Teoria e 
Prática. Campinas, 3-6, jul,1984.  
LEITURA: TEORIA E PRÁTICA. Revista 
Semestral da Associação de Leitura do Brasil. 
São Paulo: SESI-SP, 2013, vol. 60. 
MANGUEL.A. Uma história da leitura. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1999.  
MARIA, L. de. Leitura & colheita: livros, leitura e 
formação de leitores. Petropólis, (RJ): Vozes, 
2002.  
MARTINS, M. H. O que é leitura. São Paulo: 
Brasiliense. 1983. 
PESSOA, F. A língua portuguesa. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1999.  
ROXANE, R. (org.). A prática da linguagem em 
sala de aula: praticando os PCN's. São Paulo: 
EDUC; Campinas: Mercado de Letras. 2000. 
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SÃO PAULO (Estado). Secretária da Educação. 
Coordenadoria de Estudos e Normas 
Pedagógicas. Texto, leitura e redação. São 
Paulo: SE/CEN, 1985. 
________. Proposta curricular para o ensino de 
Língua Portuguesa. 1º grau. São Paulo: 
SE/CEN, 1988. 
________. Criatividade e gramática. São Paulo: 
SE/CEN, 1988. 
________.  O texto: da teoria à prática. 
Subsídios à proposta curricular para o ensino de 
língua portuguesa. 1º grau. São Paulo. 1991. 
SAVIOLI, P.; FIORIN, J.L. Para entender o texto. 
São Paulo: Ática. 1988. 
SOARES, M. Letramento: um tema em três 
gêneros. Belo Horizonte: Autêntica, 2003.   
TERRA, E. Curso prático de gramática. 5ª. ed. 
São Paulo: Scipione, 2009. 
WEISZ, T. Por trás das letras. São Paulo: 
FDE,1992 (4 vídeos didáticos e um livro)  

Língua Portuguesa 
 

ABAURRE, Maria Luiza M.; ABAURRE, Maria 
Bernardete Produção de texto São Paulo: 
Moderna, 2007. 
BAKHTIN, M. Os gêneros do discurso. In: 
Estética da criação verbal. São Paulo: Martins 
Fontes, 2003. 
BLIKSTEIN, I. Técnicas de comunicação 
escrita. São Paulo: Ática, 2006. (Série 
Princípios).  
BOFF, Odete Maria. Leitura e Produção Textual. 
São Paulo: Vozes, 2010. 
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima 
Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: 
Ibep, 2008. 
CEREJA; MAGALHÃES. Gramática Reflexiva: 
texto, semântica e interação. São Paulo: Atual, 
2009. 
CHALUH, L. N.; CAMARGO, M.R.R.M. 
Memórias inscritas. Ou de como palavras 
tornam-se potentes em caderno coletivo (no 
prelo).  
CHARTIER, R. Práticas de leitura. São Paulo: 
Estação  
CUNHA, C. CINTRA, L. Nova gramática do 
português contemporâneo. 6a. edição. 
FERNANDES, Alessandra Coutinho. 
Compreensão e Produção de Textos. São Paulo: 
Ibpex, 2008. 
FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. 
Para entender o texto: leitura e redação. São 
Paulo: Ática, 2012. 
LEME, O. S. Tirando dúvidas de Português. 
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São Paulo: Ática, 2006.  
LUFT, C. P. A vírgula. São Paulo: Ática, 2006 
MARCUSCHI, Luiz Antonio. Produção textual, 
análise de gêneros e compreensão. São Paulo: 
Parábola, 2012. 
FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. 
Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: 
Ática, 2012. 
SCHNEUWLY, B.; DOLZ, J. Gêneros orais e 
escritos na escola. Campinas, SP: Mercado das 
Letras, 2010. 
ZACCUR, E. (org.) A magia da linguagem. Rio 
de Janeiro: DP&A: SEPE, 2001, 2a. edição 
 

 

Pesquisa Educacional: 
construindo o projeto de 
pesquisa 
 

BRAHAMSOHN, P.A. Redação científica. 
Rio de Janeiro: Guanabara-Koogan, 2009. 
269p. 
BECKER, H. S. Truques da escrita: para 
começar e terminar teses, livros e artigos. Rio 
de Janeiro, Zahar, 2015. 253 p. 
FEITOSA, V. C. Redação de textos 
científicos. 10. ed. Campinas: Papirus, 2006. 
155 p.  
FIORIN, J.L.; SAVIOLI, F.P. Para entender o 
texto: leitura e redação. 3 ed. São Paulo: 
Ática, 1991. 431p. GONSALVES, E. P. 
Iniciação à pesquisa científica. Campinas, 
SP: Editora Alínea, 2003. 
GIL, A. C. Como Elaborar Projetos de 
Pesquisa. 4ª edição. São Paulo. 2002.  
GOLDENBERG, M. A arte de pesquisar: 
como fazer pesquisa qualitativa em 
ciências sociais. 5ª. Ed. Rio de Janeiro: 
Record, 2001. 
MARQUES, M.O.Escrever é preciso: o 
princípio da pesquisa. 4. ed. Ijuí: Unijuí,2001. 
163 p. (Coleção Educação). 
MEDEIROS, João Bosco. Redação 
Científica – A prática de fichamentos, 
resumos, resenhas. 4ª ed. São Paulo; Atlas, 
2009. 
OLIVEIRA, S. L. de.  Tratado de metodologia 
científica: projetos de pesquisa, TGI, TCC, 
monografias, dissertações e teses.  São Paulo: 
Pioneira, 1997. 
RUDIO, F. V.  Introdução ao projeto de 
pesquisa científica. 24ª ed. Petrópolis: 
Vozes, 1999. 
TENOPIR, Carol e KING, Donald W.. A 
importância dos periódicos para o trabalho 
científico. Revista de Biblioteconomia de 
Brasília, vol. 25, no 1, jan/jun. Brasília DF. 
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2001, p. 15 - 26. 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS – ABNT. NBR 6023/2002. Rio de 
Janeiro. 
UNESP. Referências. Biblioteca do Instituto 
de Biociências de Rio Claro. Rio Claro/SP, 
2013. 
UNESP. Normatização de trabalhos 
acadêmicos. Biblioteca do Instituto de 
Biociências de Rio Claro. Rio Claro/SP, 2013. 
UNESP. Citaçoes. Biblioteca do Instituto de 
Biociências de Rio Claro. Rio Claro/SP, 2013. 

II – estudos de Matemática necessários tanto para 
o desenvolvimento do pensamento lógico-
quantitativo quanto para instrumentalizar as 
atividades de conhecimento, compreensão, 
produção, interpretação e uso de indicadores e 
estatísticas educacionais; 

Conteúdo, Metodologia do 
Ensino de Matemática 
 
 
 
 
 
 
 
 

BORBA C. M. (organizador). Coleção 
Tendências em Educação Matemática, Belo 
Horizonte: Autêntica, 2002. 
BRASIL, Base Comum Curricular Nacional. 
Brasília:MEC:SEB,CNE, 2017. Disponívem em: 
< 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/B
NCC_20dez_site.pdf> 
BRASIL. Cadernos da TV Escola: PCN na 
Escola. Conteúdo: Matemática 1 e 2. Brasília: 
Ministério da Educação, Secretaria de Educação 
à Distância, 1998. 
BRASIL. Cadernos de Alfabetização 
Matemática. Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa. Brasília: Ministério da Educação, 
Secretaria de Educação Básica, 2012. 
BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais. 
Brasília: Ministério da Educação referência / 
Secretaria de Educação Básica, 1997. 
BRASIL. Pró-Letramento: Programa de 
Formação Continuada de Professores dos 
Anos/Séries Iniciais do Ensino Fundamental: 
Matemática. – ed. rev. e ampl. incluindo 
SAEB/Prova Brasil matriz de referência / 
Secretaria de Educação Básica – Brasília: 
Ministério da Educação, Secretaria de Educação 
Básica, 2008. 
CARAÇA, B. J. Conceitos Fundamentais da 
Matemática, Lisboa: Livraria Sá da Costa 
Editora, 1981. 
CARRAHER, T. N. & CARRAHER, D. W. & 
SCHLIEMANN, A. Na Vida Dez, Na Escola 
Zero, São Paulo: Cortez Editora, 1988.  
CARRAHER, T. N. Aprender Pensando, 
Petrópolis: Editora Vozes, 1988. 
CERQUETTI-ABERKANE, F.; BERDONNEAU, 
C. O Ensino da Matemática na Educação 
Infantil. Porto Alegre: Artmed, 2005. 
D'AMBRÓSIO, U. Etnomatemática, São Paulo: 
Editora Ática, 1990. 
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DAVIS, P. J. & HERSH, R. A Experiência 
Matemática. Rio de Janeiro: Livraria Francisco 
Alves Editora S. A., 1985. 
FIORENTINI D., MIORIM, A. M. (organizadores). 
Por trás da porta, que matemática acontece? 
Campinas, SP: Editora Graf. FE/Unicamp – 
Cempem, 2001. 
IEZZI, G.; MURAKAMI, C. Fundamentos de 
matemática elementar. São Paulo: Atual, 2004. 
IMENES, L. M., Um Estudo Sobre o Fracasso 
do Ensino e da Aprendizagem da Matemática, 
Rio Claro: UNESP/IGCE, Dissertação de 
Mestrado, 1989. 
LINS, R. C.; GIMENEZ, J. Perspectivas em 
aritmética e álgebra para o século XXI. 
Campinas: Papirus, 1997b. (Coleção 
perspectivas em Educação Matemática).  
LORENZATO, S. Para aprender matemática. 
Campinas-SP: Autores associados, 2006. 
MACHADO, Nilson José. Matemática e 
educação: alegorias tecnologias e técnicas a 
fins. São Paulo: Cortez, 2006. 
PONTE, J.P., GUIMARÃES, H.M., 
CANAVARRO, A. P., LEAL, L. C. & SILVA, A., 
VIVER A ESCOLA, VIVER A INOVAÇÃO: 
Actividades de um grupo de professoras de 
Matemática, Lisboa: Projeto DIC, Departamento 
de Educação da Faculdade de Ciências de 
Lisboa e Associação de Professores de 
Matemática, 1993. 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO. Atividades Matemáticas 1, 2, 3 e 
4. São Paulo: CENP, 1987. 
VAN DE WALLE, J. A. Matemática no ensino 
fundamental: formação de professores e 
aplicação em sala de aula. 6. ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2009. 

 
Estatística Aplicada à Educação 
 

AYRES, M.; AYRES Jr, M; AYRES, D.L.; 
SANTOS, A. S. dos (2007). Bioestat: 7.0 
Aplicações Estatísticas nas áreas das ciências 
biológicas e médicas. Sociedade Civil Mamirauá 
e MCT – CNPq - IOEPA. 
CAMPOS, H. (1983). Estatística Experimental 
Não Paramétrica. ESALQ/USP, 4ª. Edição, 349 
pgs  

CARAÇA, B. J. Conceitos fundamentais da 
matemática. 3a ed. Lisboa: Gradiva, 2000. 
DOLCE, O. E POMPEO, J. N., Fundamentos 
de Matemática Elementar Vol. 9, Atual 
Editora, São Paulo, 1985.  
GATTI, B. A.; FERES, N. L. (1978). Estatística 
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Básica para Ciências Humanas, Ed. Alfa 
Omega, 3a. Ed., SP., 163 pgs. 
INEP - Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - 
Indicadores Educacionais: disponível em 
<http://portal.inep.gov.br/indicadores-
educacionais> acessado em 24.11.2014. 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira. Nota Técnica do 
INEP sobre o IDEB. MEC/INEP, 2007 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira -Matriz de 
Avaliação SAEB/IDEB. MEC/INEP, 2007. 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira -Escala de 
Proficiência SAEB/IDEB. MEC/INEP, 2014. 
LARSON, R.; FARBER, E. Estatística aplicada. 
2a ed., São Paulo, Pearson Education, Prentice 
Hall, 2004. 
 LEVINE, D. M.; BERENSON, M. L.; STEPHAN, 
D. Estatística: teoria e aplicações usando 
Microsoft Excel em português. Rio de Janeiro, 
Livros Técnicos e Científicos, 2000.  
TRIOLA, M. F. Introdução à estatística. 10ª ed., 
Rio de Janeiro, Livros Técnicos e Científicos, 
2008. 
LEVIN, J. A. (2004). Estatística Básica para as 
Ciências Humanas. Pearson Prentice  Hall. 9ª 
Edição. 497 pgs. 
MURTEIRA, B.J.F. (1993) Análise Exploratória 
de dados – Estatística descritiva, Ed. Mc Graw-
Hill de Portugal. 
SÃO PAULO (Estado). Resolução SE no. 27, de 
29 de março de 1996. Dispõe sobre o Sistema 
de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado 
de São Paulo. 
SÃO PAULO (Estado) Resolução SE 74, de 06 
de novembro de 2008. Institui Programa de 
Qualidade da Escola – PQE – Índice de 
Desenvolvimento da 
Educação do Estado de São Paulo. 
SÃO PAULO (Estado) Nota Técnica do IDESP – 
SEE/SP, 2008. 
SÃO PAULO (Estado) Matrizes e Referência 
para a Avaliação. Documento Básico SARESP. 
São Paulo, SEE. 2009. 

III - estudos de História que propiciem a 
compreensão da diversidade dos povos e culturas 
e suas formas de organização, com destaque para 
a diversidade étnico cultural do Brasil e a 
contribuição das raízes indígenas e africanas na 
constituição das identidades da população 

Conteúdo, Metodologia do 
Ensino de História 
 

ABUD, Kátia Maria; SILVA, André Chaves de 
Melo; ALVES, Ronaldo Cardoso. Ensino de 
História. São Paulo: Cengage Learning, 2011. 
_______. Conhecimento Histórico e Ensino de 
História: a produção do conhecimento histórico 
escolar. In SCHMIDT, M. A. e CAINELLI, M. R. 

http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais%3e%20acessado%20em%2024.11.2014
http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais%3e%20acessado%20em%2024.11.2014
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brasileira, bem como das referências sobre a 
noção de comunidade e da vida em sociedade; 

(Org.). II Encontro Perspectivas do Ensino de 
História. Curitiba: Aos Quatro Ventos, 1995, 
p.149-156. 
______. Processos de construção do saber 
histórico escolar. História & Ensino. Londrina: 
EDUEL, v.11, jul. 2005. p.25-34. 
BARCA,I.; GAGO, M. Aprender a pensar em 
História: um estudo com alunos do 6° ano de 
escolaridade. Revista Portuguesa de 
Educação, 2001, 14(1), p. 239-261. 
BARROS, José d´Assunção. A construção 
social da cor: diferença e desigualdade na 
formação da sociedade brasileira. Petrópolis: 
Vozes, 2009. 
BETTELHEIM, Bruno. As crianças e os museus. 
A Viena de Freud e outros ensaios. Rio de 
Janeiro: Campus, 1991. p.137-144. 
BIANCHEZZI, Clarice; COELHO, Arlene 
Medeiros; SILVA, Denise Costa da; SOUZA, 
Érica de Souza e. Vestígios e memórias: História 
Local e o ensino de história nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. História & Ensino. 
Londrina: EDUEL, v.20, n.2, jul. 2014. p.191-209 
BITTENCOURT, C. M. F. Ensino de História: 
fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 
2004. 
BRASIL, Base Comum Curricular Nacional. 
Brasília:MEC:SEB,CNE, 2017. Disponívem em: 
< 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/B
NCC_20dez_site.pdf> 
BRASIL. ESTADO DE SÃO PAULO. Unificação 
de dispositivos legais e normativos relativos 
ao ensino fundamental e médio. 3ª. ed. São 
Paulo: Secretaria de Estado da Educação, 2013.  
BRASIL ESTADO DE SÃO PAULO. Proposta 
Curricular do Estado de São Paulo da disciplina 
de História. 
Disponível em: 
<http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portal
s/18/arquivos/Prop_HIST_COMP_red_md_20_0
3.pdf>. Acesso em: 07 set. 2014. 
BRASIL. MEC. Orientações e Ações para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais. Brasília: 
MEC, 2006. Disponível em: < 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/orientacoe
s_etnicoraciais.pdf>. Acesso em: 07 set. 2014. 
_____. Parâmetros Curriculares Nacionais. 
Primeiras séries do Ensino Fundamental. 
História e Geografia. Brasília: MEC, 1997. v.5. 
Disponível em: < 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro051

http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/Prop_HIST_COMP_red_md_20_03.pdf
http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/Prop_HIST_COMP_red_md_20_03.pdf
http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/Prop_HIST_COMP_red_md_20_03.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/orientacoes_etnicoraciais.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/orientacoes_etnicoraciais.pdf
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.pdf>. Acesso em: 07 set. 2014.  
BRASIL. MEC. CNE. Resolução CNE/CP1, de 
18/02/2002. Institui diretrizes curriculares 
nacionais para a formação de professores da 
educação básica, em nível superior, curso de 
licenciatura, de graduação plena. Disponível em: 
< 
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/res1_
2.pdf>. Acesso em: 07 set. 2014. 
_____. Resolução No.1, de 17/06/2004. Institui 
diretrizes curriculares nacionais para a Educação 
das relações étnico-raciais e para o Ensino de 
história e cultura afro-brasileira e africana. 
Disponível em: < 
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/res1_
2.pdf>. Acesso em: 07 set. 2014. 
BRASIL. MEC. CNE. CEB. Resolução No. 4, de 
13/07/2010. Define as diretrizes curriculares 
nacionais de educação básica. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
content&id=12992>. Acesso em: 07 set. 2014. 
CABRINI, Conceição et al. O ensino de história: 
revisão urgente. São Paulo: Brasiliense, 1986. 
CAINELLI, M. Educação Histórica: perspectivas 
de aprendizagem da história no ensino 
fundamental. Educar. Especial. Curitiba: Ed. 
UFPR, 2006, p. 57-72.  
CANDOTI, Eliana Aparecida. O ensino de 
história nos anos iniciais: apontamentos no 
processo de construção do conhecimento 
histórico. História & Ensino: Revista do 
Laboratório de Ensino de História/UEL. vol. 19, 
n.2. Londrina: UEL, jul./dez. 2013. p. 285-301. 
CARDOSO, Ciro Flamarion S. Uma introdução à 
história. São Paulo: Brasiliense, 1981. 
COOPER, H. Aprendendo e ensinando sobre o 
passado a crianças de três anos. Educar. 
Especial. Curitiba: Ed. UFPR, 2006, p. 171-190. 
GATTI Jr., Décio. A escrita escolar da História: 
livro didático e ensino no Brasil (1970-1990). 
Bauru: EDUSC/EDUFU, 2004. 
LOPES, Eliane Marta Teixeira; FARIA FILHO, 
Luciano Mendes; VEIGA, Cynthia Greive. (orgs.) 
500 anos de Educação no Brasil. 3ª. ed. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2003. 
MARCÍLIO, Maria Luiza. História da escola em 
São Paulo e no Brasil. 2ª. ed. São Paulo: 
Imprensa Oficial, 2014. 
MELLO, Guiomar N. de. Diretrizes curriculares 
nacionais para o ensino médio: parecer. Brasília: 
MEC/CNE, 1998. 
MONTEIRO, Ana Maria da Costa. Ensino da 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/res1_2.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/res1_2.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/res1_2.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/res1_2.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12992
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12992
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História: leitura do mundo, pesquisa, construção 
do conhecimento. In: BLAJ, Ilana; MONTEIRO, 
John Manuel. História & Utopias. São Paulo: 
Anpuh, 1996, p. 514-519. 
NADAI, Elza; BITTENCOURT, Circe M.F. 
Repensando a noção de tempo histórico no 
ensino. In: PINSKY et al. Repensando o ensino 
de história e a criação do fato. São Paulo: 
Contexto, 1988. p.73-92. 
NIKITIUK, Sônia (Org.). Repensando o ensino 
de História. 3a ed. São Paulo: Cortez, 2001. 
SCHMIDT, Maria Auxiliadora, CAINELLI, 
Marlene. Ensinar história. São Paulo: Scipione, 
2004. 
SCHULTZE, Ana Maria. Possibilidades de leitura 
da imagem fotográfica na escola fundamental. 
In: Seminário Internacional de Educação. 
Cianorte (PR), 2001. 
SEFFNER, Fernando; BALDISSERA, José 
Alberto (orgs.) Qual história? Qual ensino? 
Qual cidadania? São Leopoldo (RS): Editora 
UNISINOS/ANPUH-RS/CNPQ, 1997. 
UNESCO. História e cultura africana e afro-
brasileira na educação infantil. Livro do 
professor. Brasília: MEC/SEDAC/UFSCar, 2014. 

IV – estudos de Geografia que propiciem a 
compreensão do espaço geográfico e da ação dos 
indivíduos e grupos sociais na construção desse 
espaço; 

Conteúdo, Metodologia do 
Ensino de Geografia 
 

ALMEIDA; R. D. Cartografia escolar. São 
Paulo: Contexto. 2010.  
ALMEIDA, R. D.. DO DESENHO AO MAPA. 
Iniciação cartográfica na escola. São Paulo: 
Contexto. 2010.  
ALMEIDA, R. D.; PASSINI, Elza Y. O ESPAÇO 
GEOGRÁFICO Ensino e representação. São 
Paulo: Contexto. 2010.  
ANDRADE, M.C. Geografia. Ciência da 
Sociedade. Recife: EdUFPE. 2006.  
BARRETO, Elba Siqueira de Sá (Coord.) As 
propostas curriculares oficiais. Fundação 
Carlos Chagas - Departamento de Pesquisas 
Educacionais. São Paulo, 1995. 
BRASIL, Base Comum Curricular Nacional. 
Brasília:MEC:SEB,CNE, 2017. Disponívem em: 
< 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/B
NCC_20dez_site.pdf> 
BRASIL. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
FUNDAMENTAL. Parâmetros curriculares 
nacionais: história, geografia. Secretaria de 
Educação Fundamental. – Brasília : MEC/SEF, 
1997. 166p. 
BRASIL. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
FUNDAMENTAL. Parâmetros curriculares 
nacionais: geografia. Secretaria de Educação 
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Fundamental. Brasília : MEC/ SEF, 1998. 156 p. 
CASTELLAR, S.; VILHENA, J. O uso do livro 
didático. Ensino de Geografia. São Paulo: 
Cengage Learning. 2010. 
CASTROGIOVANNI, Antonio C.; CALLAI, H. C.; 
KAERCHER, N. A. A (org.) Ensino de 
Geografia. Práticas e textualizações no 
cotidiano. Porto Alegre: Mediação, 2000.  
CHERVEL, André. História das disciplinas 
escolares: reflexões sobre um campo de 
pesquisa. Revista Teoria e Educação, n 2, 
Porto Alegre, 1990. 
CONTI, José Bueno. A reforma do ensino em 
1971 e a situação da Geografia. Boletim 
Paulista de Geografia. nº 51, junho, São Paulo, 
1976. 
DIETZSCH, Mary Julia Martins. Além das 
páginas do livro didático. Em aberto, nº 69, ano 
16, jan/mar. Brasília, 1996. 
FERREIRA, Philipe Andrade; SILVA, Jéssica de 
Lima; ROCHA, César. O PCN de Geografia e a 
questão ambiental: uma análise a partir das 
referências bibliográficas do PCN de Geografia. 
Revista Geonorte, Edição Especial, v.3, n.4, p. 
251-261, 2012. 
GOODSON, Ivor F. Tornando-se um material 
acadêmico: padrões de explicações e de 
evolução. Revista Teoria & Educação, n. 2, 
Porto Alegre, 1990. 
KATUTA, A. et al. (GEO)GRAFANDO O 
TERRITÓRIO: a mídia impressa no ensino de 
Geografia. Londrina: Expressão Popular/UEL. 
2009.  
KIMURA, S.. Geografia no Ensino Básico. 
Questões e propostas. São Paulo: Contexto. 
2008.  
LACOSTE, Y. A Geografia - isso serve, em 
primeiro lugar, para fazer a guerra. Campinas: 
Papirus, 1985.  
LESANN, Janine. Geografia no Ensino 
Fundamental I. Belo Horizonte: Argvmentvm, 
2009. 
MIGUEL, Antonio e ZAMBONI, Ernesta. 
Representações do espaço. Campinas-SP: 
Autores Associado, 1996. 
NUNES Flaviana Gasparotti. Professores e 
parâmetros curriculares nacionais (PCN): como 
está essa relação? RA´E GA n. 24 ,2012, p. 92-
107. 
PASSINI, E.Y. Alfabetização cartográfica e o 
livro didático: uma análise crítica. 2ª edição, 
Belo Horizonte: MG, Editora Lê,1998. 
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PENTEADO, H. D. Metodologia do ensino de 
História e Geografia. São Paulo: Cortez. 2008. 
PONTUSCHA, N. N. et al. Para ensinar e 
aprender Geografia. 3ª ed. São Paulo: Cortez 
ed. 2009. SANTOS, M. Metamorfoses do 
espaço habitado, fundamentos teórico e 
metodológico da Geografia. São Paulo: 
Hucitec. 1988.  
REGO, N.; CASTOGIOVANNI, A. C.; 
KAERCHER, N. A. (org.) Geografia. Práticas 
pedagógicas para o ensino médio. Porto Alegre: 
Artmed. 2007.  
SÃO PAULO. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
DO ESTADO.Proposta Curricular do Estado de 
São Paulo: Geografia. Coord. Maria Inês Fini.  
São Paulo: SEE, 2008. 
STRAFORINI, R. Ensinar Geografia o desafio 
da totalidade-mundo nas séries iniciais. São 
Paulo: Annablume. 2008.  
VIEIRA, Noemia Ramos. O Conhecimento 
Geográfico Veiculado pelos Parâmetros 
Curriculares Nacionais de Geografia e o Espaço 
Agrário Brasileiro: Reflexões para uma Geografia 
Crítica em Sala de Aula. Revista Nera, ano 7, n. 
4, 2004. 

V – estudos de Ciências Naturais incluindo a 
compreensão de fenômenos do mundo físico e 
natural e seres vivos, do corpo humano como 
sistema que interage com o ambiente, da 
condição de saúde e da doença resultantes do 
ambiente físico e social, do papel do ser humano 
nas transformações ambientais e das suas 
consequências para todos os seres vivos; 
 
 

Conteúdo, Metodologia do 
Ensino de Ciências da Natureza 
 

ARCE, A.; VAROTTO, M.; SILVA, D. A. S. M. da. 
Ensinando Ciências na Educação Infantil. 
Campinas: Atomo e Alinea, 2011.  
BIZZO, N. Ciências: fácil ou difícil? São Paulo: 
Biruta, 2009. 
BIZZO, N. Graves erros de conceito em livros 
didáticos de ciência. Ciência Hoje 21(121), 26 a 
35, 1996. 
BRASIL, Base Comum Curricular Nacional. 
Brasília:MEC:SEB,CNE, 2017. Disponívem em: 
< 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/B
NCC_20dez_site.pdf> 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. 
Parâmetros Curriculares Nacionais - Ciências 
Naturais. - 1º. e 2º. Ciclos. Brasília, MEC/SEF, 
1997. 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. 
Parâmetros Curriculares Nacionais - Temas 
Transversais. - Apresentação. Brasília, 
MEC/SEF, 1997. 
CAMPOS, M. C. da C., NIGRO, R. G. Didática 
de ciências: o ensino-aprendizagem como 
investigação. São Paulo: FTD, 1999. 
CARVALHO, A. M. P. de (org). Ensino de 
Ciências: unindo a pesquisa e a prática. São 
Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2006. 
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CARVALHO, A. M. P. de et all. Ciências no 
Ensino Fundamental – o conhecimento físico. 
São Paulo: Scipione, 1998, 197 p. 
GASPAR, A. Experiências de Ciências para o 1º. 
Grau. São Paulo, Ática, 1995. 
GIRALDELLI, C. G. C. M; ALMEIDA, M. J. P. M. 
Mediações possíveis numa leitura coletiva para o 
ensino de ciências e ambiente no ensino 
fundamental. In: NARDI, Roberto; BORGES, 
Oto. Atas do V ENPEC. Bauru, SP: n.5, nov. 
2005. 
HARLAN, J. D.; RIVKIN, M. S. Ciências na 
Educação Infantil – uma abordagem integrada. 
Porto Alegre: Artmed, 2002. 
JORGE, M. M. Educação em Ciências: 
perspectivas atuais. IN OLIVEIRA. M. T. M. 
Didáctica da Biologia. Lisboa: Universidade 
Aberta, 1991. Cap. II: 31 - 41. 
KRASILCHIK, M. Prática de Ensino de Biologia. 
São Paulo: EDUSP, 2004. 
KRASILCHIK, M.; MARANDINO, M. Ensino de 
Ciências e Cidadania. São Paulo, Moderna, 
2004. 
LOPES, A. C.; MACEDO, E. (org). Currículo de 
Ciências em debate. Campinas: Papirus, 2004. 
LORENZETTI, L.; DELIZOICOV, D. 
Alfabetização Científica no contexto das séries 
iniciais. ENSAIO – Pesquisas em Educação em 
Ciências. Vol. 3, N. 01, 2001. 
MEDEIROS, A. B; MENDONÇA, M. J. S. L.; 
SOUZA, G. L.; OLIVEIRA, I. P. A importância da 
educação ambiental na escola das séries 
iniciais. Revista Faculdade Montes Belos. Vol. 4, 
N. 1, set. 2011. 
NARDI, R. (org). Pesquisas no ensino de física. 
São Paulo: Escrituras, 1998. 152 p. 
PIMENTEL, J. R. Livros didáticos de ciências: a 
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1 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 

CAPÍTULO I - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012 

PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
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(onde o conteúdo é  trabalhado) 
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no mínimo 
3.200 (três 
mil e 
duzentas) 
horas, 
assim 
distribuídas:  
 

III- 400 (quatrocentas) horas de prática como componente 
curricular – PCC – adicionadas às 1.4000 horas do item 
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Didática: os saberes pedagógicos e o fazer docente 

Educação de Jovens e Adultos 

Política Educacional Brasileira I: as relações entre Estado e Escola; Formação 
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Educação de 0 a 2 anos 

Estatística Aplicada a Educação 
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2- PROJETO DE PRÁTICA COMO COMPONENTE CURRICULAR (PCC) COMPREENDIDA NESTE PROJETO COMO PROJETO INTEGRADOR (PI)  
 

A Prática como Componente Curricular, distribuída ao longo do curso e supervisionada pela instituição formadora, conforme previsto no Parecer CNE/CP 28/2001, Parecer CNE/CES 15/2005, 
Parecer CNE/CP 02/2015 e ainda, na Deliberação CEE São Paulo 154/2017. De acordo com o Parecer CNE CP28/2001: 

 
A prática como componente curricular é, pois, uma prática que produz algo no âmbito do ensino. Sendo a prática um trabalho consciente [...] ela terá que ser uma atividade 
tão flexível quanto outros pontos de apoio do processo formativo, a fim de dar conta dos múltiplos modos de ser da atividade acadêmico-cientifica. Assim, ela deve ser 
planejada quando da elaboração do projeto pedagógico e seu acontecer deve se dar desde o inicio da duração do processo formativo e se estender ao longo de todo o seu 
processo. Em articulação intrínseca com o estágio supervisionado e com as atividades de trabalho acadêmico, ela concorre conjuntamente para a formação da identidade do 
professor como educador. 

Neste sentido, entendemos tal prática como: 
1. Estratégia para a problematização e a teorização de questões pertinentes ao campo da educação, oriundas do contato com o espaço escolar e o educacional; 
2. Mecanismo para viabilizar a integração dos diferentes aportes teóricos que compõem a investigação científica com os campos de conhecimento em educação. 

As práticas como componentes curriculares, que compreendem o total de 405 horas, materializar-se-ão por intermédio do que neste projeto chamamos de Projetos Integradores (PIs) 
coordenados por um conjunto de disciplinas que, por sua natureza, favorecem a relação teoria e prática e de acordo com o Parecer do CNE/CP 09/2001 e a Resolução do CNE nº 1 de 15/05/2006, as 
atividades: 

[...] deste espaço curricular de atuação coletiva e integrada dos formadores transcendem o estágio e têm como finalidade promover a articulação das diferentes práticas numa 
perspectiva interdisciplinar, com ênfase nos procedimentos de observação e reflexão para compreender e atuar em situações contextualizadas, tais como o registro de 
observações realizadas, resolução de situações problemas, características do cotidiano profissional. Esse contato com a prática contextualizada pode vir até a escola de 
formação por meio das tecnologias de informação, de narrativas orais e escritas de professores, de produções dos alunos, de situações simuladas e estudo de casos.  
 

Desta forma, o Projeto Integrador (PI) será constituído por atividades obrigatórias, com duração mínima de 1 semestre letivo, a serem desenvolvidas pelo aluno do curso de Licenciatura Plena em 
Pedagogia da UNESP-Rio Claro, e vinculadas a disciplinas pré-definidas, destinadas horas de PCC de modo a favorecer o desenvolvimento dos Projetos Integradores, conforme o quadro  abaixo, a partir do 
primeiro semestre do curso até o sétimo semestre. 

Concorrerá também para este fim a definição de uma disciplina articuladora, a cada semestre, dividida entre as diversas áreas do Departamento de Educação, para contemplar a diversidade de 
conhecimento, de olhares e de práticas. À disciplina articuladora caberá a integração entre as demais disciplinas do semestre. As disciplinas articuladoras são indicadas pela potencialidade que carregam 
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quanto à articulação teórico-prática ao incorporar temáticas que remetam à ação, reflexão e atuação no âmbito dos processos educativos, e por serem disciplinas que possibilitam atitudes investigativas 
decorrentes da ação educativa a ela vinculadas, da proximidade com o campo educacional e da necessidade de compreensão de fenômenos diversos a ele vinculados. As disciplinas articuladoras 
encontram-se indicadas na matriz curricular do curso. 

Foi prevista, ainda, a possibilidade de que, mediante discussão, articulação e integração entre os docentes responsáveis pelas disciplinas às quais se vinculam os PIs, um único tema, previamente 
discutido fosse negociado juntamente  com a comissão de Reestruturação do Curso procurando estabelecer/promover um eixo transversal interdisciplinar no PPP do curso e aprovado pelo Conselho do 
Curso, venha a ser desenvolvido pelo aluno e seja apreciado a partir dos recortes específicos das disciplinas cursadas. O desenvolvimento de projetos temáticos favorecerá aos futuros pedagogos 
interagirem com a organização e a cultura institucional da escola, dos sistemas de ensino e demais espaços destinados à oferta da educação básica, a partir de uma perspectiva interdisciplinar e coletiva 
para apreensão, mesmo que provisória, da realidade educacional em foco. 

Caberá ao docente responsável pela disciplina à qual se vincula o PI, juntamente com o grupo-classe, a cada semestre, definir os procedimentos adotados para a consecução das atividades 
relativas ao PI. Quando, no semestre, existir mais de uma disciplina, em cujo bojo esteja previsto o desenvolvimento de PI, a responsabilidade por essa atribuição será compartilhada pelo conjunto de 
docentes envolvidos.  

Com tal perspectiva, mais uma vez, o projeto político pedagógico aproxima-se do contido no documento Pensando a Formação de Professores na UNESP, considerando que nele se registra que 
tal atividade: 

 
[...] deve transcender a sala de aula para o conjunto do ambiente escolar e da própria educação escolar, incluindo diferentes atividades que propiciem ao futuro professor o 
conhecimento da comunidade, das famílias e dos próprios alunos. Pode ainda envolver atividades junto aos órgãos normativos e aos órgãos executivos dos sistemas 
estaduais e municipais do ensino e também junto a agências educacionais não escolares, como por exemplo, ONGs, Conselho Tutelar, Conselho Municipal do Direito da 
Criança e do Adolescente, Promotoria da Infância e da Juventude. Essas atividades, que devem buscar a correlação entre teoria e prática, exigem um movimento contínuo 
entre saber e fazer na busca de significados na gestão, administração e resolução de situações próprias do ambiente da educação escolar (UNESP, 2002, grifo 
nosso). 
 

QUADRO 1 - DISTRIBUIÇÃO DAS HORAS RELATIVAS AOS PI/PCC AO LONGO DO CURSO 

Período 
letivo 

Disciplinas que integram o PI/PCC Carga 
horária do 

PI/PCC 

C. H. 
Total 

Discip. 

1º.sem Sociologia Geral  15h 75h 

1º.sem Psicologia e Educação I  15 h 75h 

1º.sem Introdução a Organização do Trabalho Escolar 30h 90h 

2º.sem Fundamentos da Educação Inclusiva 15h 75h 

2º. sem Didática: os saberes pedagógicos e o fazer docente 15h           75h 

2º sem Educação de Jovens e Adultos 15h          75h 

3º. sem Política Educacional Brasileira I: as relações entre Estado e Escola; Formação 
e Atuação dos Professores. 

30h 90h 

3º.sem Conteúdo, Metodologia do Ensino de Matemática. 15h 75h 

3º.sem Conteúdo, Metodologia do Ensino de Língua Portuguesa. 15h 75h 

4º.sem Didática: campo de investigação e formação docente 30h 90h 

4º.sem Conteúdo, Metodologia do Ensino de História. 15h 75h 

4º.sem Metodologia do Ensino Fundamental: Alfabetização  15h 75h 

5º.sem Pesquisa Educacional 30h 90h 

5º.sem Educação de 0 a 2 anos 15h 75h 

5º.sem Estatística Aplicada a Educação 15h 75h 

6º.sem Educação de 3 a 5 anos  30h 90h 

6º.sem Administração Escolar: gestão e supervisão de unidades escolares 15h 75h 

6º.sem Pesquisa Educacional: construindo o projeto de pesquisa 15h 75h 

7º.sem Conteúdo, Metodologia do Ensino de Arte 30h 90h 

7º.sem Conteúdo, Metodologia do Ensino de Educação Física 15h 75h 

7º.sem Conteúdo, Metodologia do Ensino de Geografia 15h 75h 

TOTAL DE HORAS DE PROJETO INTEGRADOR/PRÁTICA COMO COMPONENTE 
CURRICULAR 

405h  
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TEMÁTICAS da Prática Componente Curricular (PCC) compreendida neste projeto como Projeto Integrador (PI)  

As temáticas dos PIs constantes no PPP implica no comprometimento dos professores que assumam disciplinas com créditos de PI para que efetivamente desenvolvam um trabalho articulado com 
outros docentes relacionadas às temáticas propostas. A seguir as temáticas e as disciplinas que são responsáveis por promover os Projetos Integradores. 

 
1 PRIMEIRO SEMESTRE – “Práticas escolares” 
Pretende-se que o PI possibilite aos alunos discutir e problematizar o conceito de práticas escolares e as relações entre a organização do trabalho pedagógico nos espaços e tempos da escola e, a 

constituição da subjetividade das crianças. Considera-se importante que os alunos tenham a possibilidade de vivenciar a autogestão e apresentem as produções realizadas. 
 

Sociologia Geral  

Psicologia e Educação I  

Introdução a Organização do Trabalho Escolar 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
 
TOURAINE, Alain. Poderemos viver juntos? Iguais e diferentes. Petrópolis: Editora Vozes, 1998. 
LAHIRE, B. Sucesso Escolar nos meios Populares: As razões do improvável. Editora Ática São Paulo, 1997. 
LEITE, C. D. P. Labirinto, Infância, Linguagem e Escola. Cabral Editora Universitária, Taubaté SP. 2007. 
DAYRELL, Juarez . A escola como espaço sócio-cultural. In: Juarez Dayrell. (Org.). Múltiplos Olhares sobre educação e cultura. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 1996, v. , p. 136-161.  
LEÃO, Geraldo Magela Pereira. Experiências da desigualdade: os sentidos da escolarização elaborados por jovens pobres. Educação e Pesquisa, São Paulo, v.32, n.1, p. 31-48, jan./abr. 2006 
RAMOS, Jeannette Filomeno Pouchain. Capítulo I: Teoria e Método (páginas 22 a 47). In A Retórica da Gestão Democrática na Escola– Estudo de caso para eleição de diretores e a estruturação dos 
Conselhos Escolares no Ceará. Tese de Doutorado. Universidade Estadual do Ceará. Fortaleza, 2002.  

 
2 SEGUNDO SEMESTRE – “Educação e Inclusão” 
Pretende-se que o PI possibilite aos alunos compreender o conceito de Educação e Inclusão no contexto escolar a partir da análise do Projeto Político Pedagógico da escola, dos seus espaços e 

infraestrutura, dos profissionais e dos recursos materiais para que os alunos possam refletir e problematizar tais questões a partir, do conceito de inclusão à educação escolar. Duas das disciplinas que 
integram o PI neste semestre tratam de alguma forma de processos de “segregação na escola”, a saber: Fundamentos da Educação Inclusiva e Educação de Jovens e Adultos. 

 

Fundamentos da Educação Inclusiva 

Didática: os saberes pedagógicos e o fazer docente 

Educação de Jovens e Adultos 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
AQUINO, J. G. Diferenças e preconceito na escola. Alternativas teóricas e práticas. 2. ed. São Paulo: Summus, 1998. 
BARCELOS, Valdo. Formação de professores para Educação de Jovens e Adultos. Petrópolis: Vozes, 2007. 
VEIGA Ilma. Projeto político-pedagógico da escola. Inovações e Projeto Político Pedagógico:uma relação regulatória ou emancipatória? uma construção coletiva. Cad. Cedes, Campinas, v. 23, n. 
61, p. 267-281, dezembro 2003 267 
 

3 TERCEIRO SEMESTRE – “Debates das Políticas Educacionais” 
Pretende-se que o PI possibilite aos alunos analisar, discutir e assumir um posicionamento crítico sobre um documento que trate de uma política educacional (de governo e/ou de Estado) 

e suas implicações para o ensino das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática na educação básica. Foi explicitada a importância dos alunos vivenciarem a realização de evento científico 

para apresentar suas produções e discutir com profissionais da rede de ensino envolvidos com essa temática. 

Política Educacional Brasileira I: as relações entre Estado e Escola; Formação e Atuação dos Professores. 

Conteúdo, Metodologia do Ensino de Matemática. 

Conteúdo, Metodologia do Ensino de Língua Portuguesa. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
- AZEVEDO, Jeanete M. Lins de . A educação como política pública introdução e cap. 1 p. 4 a 17. 3.ed. São Paulo autores associados, 2004. 
SÃO PAULO (Estado). Secretária da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. Texto, leitura e redação. São Paulo: SE/CEN, 1985. 
________. Proposta curricular para o ensino de Língua Portuguesa. 1º grau. São Paulo: SE/CEN, 1988. 
________. Criatividade e gramática. São Paulo: SE/CEN, 1988. 
________.  O texto: da teoria à prática. Subsídios à proposta curricular para o ensino de língua portuguesa. 1º grau. São Paulo. 1991. 
_________. Atividades Matemáticas 1, 2, 3 e 4. São Paulo: CENP, 1987. 
 

4 QUARTO SEMESTRE – Trabalho Docente 
Pretende-se que o PI possibilite aos estudantes refletir criticamente sobre o trabalho docente realizado cotidianamente por professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental 

(nível de ensino em que os estudantes realizam o estágio no quinto semestre do curso). Por meio de uma entrevista semi-estruturada, objetiva-se que os estudantes identifiquem aspectos da 

complexidade presente no trabalho desenvolvido por esses professores. Objetiva-se, ainda, que os dados reunidos por meio da entrevista possibilitem aos estudantes conhecer aspectos da 

trajetória profissional desses professores e possam identificar o contexto histórico e social de construção de suas práticas de ensino. Tem-se em vista que essa atividade proporcionará aos 

estudantes o contato com diferentes procedimentos de coleta de dados, entre os quais se destacam aqueles ligados à história oral. Como finalização do trabalho, os estudantes serão responsáveis 

por organizar um encontro na universidade, reunindo a turma e os professores entrevistados. O evento será entorno das memórias escolares dos próprios estudantes. 

Didática: campo de investigação e formação docente 

Conteúdo, Metodologia do Ensino de História. 

Metodologia do Ensino Fundamental: Alfabetização  

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
ALTET, Marguerite. Análise das práticas dos professores e das situações pedagógicas. Porto: Porto Editora, 2000.  
AZANHA, José Mário P. Uma reflexão sobre a didática. IN: _____, Educação: alguns escritos, São Paulo: Ed. Nacional, 1987, p. 70-7. 
Denise Costa da; SOUZA, Érica de Souza e. Vestígios e memórias: História Local e o ensino de história nos anos iniciais do Ensino Fundamental. História & Ensino. Londrina: EDUEL, v.20, n.2, jul. 
2014. p.191-209 
FRADE, I.C.A.S. Convergências e tensões no campo da formação e do trabalho docente. Belo Horizonte: Autêntica, 2010.  
 

5 QUINTO SEMESTRE – Ação investigativa do profissional da Educação na educação infantil 

Pretende-se que o PI possibilite aos alunos assumir uma atitude investigativa tendo como objeto o contexto escolar, adotando como recorte privilegiado, neste momento, a educação 

básica, na etapa da Educação Infantil. O desenvolvimento de habilidades relacionadas às práticas investigativas, para a construção de um olhar mais apurado sobre a realidade escolar, 

possibilitando apreender os princípios científicos básicos e, ainda, sistematizar os conhecimentos produzidos. 

Pesquisa Educacional:  

Educação de 0 a 2 anos 

Estatística Aplicada a Educação 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
FLAVELL, J.H. A psicologia do desenvolvimento de Jean Piaget. São Paulo, Livraria Editora Pioneira, 1988. 
PIAGET, Jean. A construção do real na criança. São Paulo: Editora Ática, 2006. 
_______. O Nascimento da Inteligência na Criança. Rio de Janeiro: LTC, 1987. 
_______. A Formação do Símbolo na Criança. Imitação, Jogo Sonho, Imagem e Representação. Rio de Janeiro: LTC,1990. 
BONFARINE, H.; BUSSAB, W.O. (2005) Elementos de amostragem. Ed. Edgard  Blucher, Ltda, SP. 
 

6 SEXTO SEMESTRE – Representatividade e construção social do coletivo da escola 
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Pretende-se que o PI possibilite aos alunos conhecer os colegiados da escola e modos de participação dos diferentes sujeitos que promovem a construção social da escola enquanto um 

coletivo que pode e deve ser gerido de forma democrática no contexto da Educação Básica proporcionando aos licenciados a apreensão das relações de poder e qual a representatividade dos 

diferentes segmentos nos processos deliberativos e executivos nas unidades escolares. 

Educação de 3 a 5 anos  

Administração Escolar: gestão e supervisão de unidades escolares 

Pesquisa Educacional: construindo o projeto de pesquisa 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
PARO, V. Gestão Democrática da Escola Pública. 2ª ed. São Paulo: Ática, 1998. 
GOLDENBERG, M. A arte de pesquisar: como fazer pesquisa qualitativa em ciências sociais. 5ª. Ed. Rio de Janeiro: Record, 2001. 
Política Nacional de Educação Infantil - Documento do MEC de 1993 propondo as diretrizes gerais para uma Política de Educação. 
 

7 SÉTIMO SEMESTRE – Educação: Espaços não formais  
Pretende-se que o PI possibilite aos alunos ampliar a compreensão da educação para além dos espaços formais, por meio de atividades diversas como excursões, estudos do meio e 

capacitações em parceria com museus, institutos, organizações não governamentais, escolas com propostas diferenciadas, zoológicos e outras instituições de caráter cultural, mas que não 

assumem uma característica de transmissão dos conhecimentos formais, com vistas a apreenderem as distinções entre espaços educacionais formais e não formais. 

Conteúdo, Metodologia do Ensino de Arte 

Conteúdo, Metodologia do Ensino de Educação Física 

Conteúdo, Metodologia do Ensino de Geografia 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
OLIVEIRA, M. (Org.). Arte, educação e cultura. Santa Maria, RS: UFSM, 2007. 
OSTROWER, F.Criatividade e processos de criação. SP: Vozes, 2009 (24ª. Edição). 
KATUTA, A. et al. (GEO)GRAFANDO O TERRITÓRIO: a mídia impressa no ensino de Geografia. Londrina: Expressão Popular/UEL. 2009.  
ALBERT, H. ROTHENBERG, L. Ensino de Jogos Esportivos: dos pequenos aos grandes jogos esportivos. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1984. 
 
1 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 

CAPÍTULO I - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012 

PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

Descrição Sintética do Plano 
de Estágio 

Bibliografia Básica Específica para o 
Estágio 

 
Art. 4º A 
carga total 
dos cursos 
de 
formação 
de que trata 
este 
capítulo terá 
no mínimo 

IV - 400 
(quatrocentas) 
horas para estágio 
supervisionado; 
 

Art. 7º O estágio supervisionado 
obrigatório, previsto no inciso IV do art. 
4º, deverá ter projeto próprio e incluir no 
mínimo: 
 

 
I – 200 (duzentas) horas de estágio na escola, em 
sala de aula, compreendendo o acompanhamento 
do efetivo exercício da docência na educação 
infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, 
bem como vivenciando experiências de ensino, na 
presença e sob supervisão do professor 
responsável pela classe na qual o estágio está 
sendo cumprido e sob orientação do professor da 
Instituição de Ensino Superior; 

O Estágio Supervisionado de 
Prática de Ensino nos anos 
iniciais do Ensino 
Fundamental será realizado 
individualmente pelo estudante-
estagiário, sob a orientação do 
professor da instituição 
formadora e sob a supervisão 
direta do professor que o acolhe 
na escola. O estagiário deverá 

 
ABRAMOWAY, M. 2003. Escola e Violência. 
Brasília, UNESCO, 155 p. 
AFONSO, A. J. Avaliar a escola e a gestão 
escolar: elementos para uma reflexão crítica. 
In: ESTEBAN, M. T. (Org.). Escola, currículo 
e avaliação. São Paulo: Cortez, 2003 
BUENO, L. A construção de representações 
sobre o trabalho docente: o papel do estágio. 
São Paulo: FAPESP, EDUC, 2009. 
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3.200 (três 
mil e 
duzentas) 
horas, 
assim 
distribuídas:  
 

 
II – 200 (duzentas) horas dedicadas ao 
acompanhamento das atividades da gestão da 
escola de educação infantil e dos anos iniciais do 
ensino fundamental, nelas incluídas, entre outras, 
as relativas ao trabalho pedagógico coletivo, 
conselhos da escola, reuniões de pais e mestres, 
reforço e recuperação escolar, sob a orientação 
do professor da Instituição de Ensino Superior e 
supervisão do profissional da educação 
responsável pelo estágio na escola, e, em outras 
áreas específicas, se for o caso, de acordo com o 
Projeto de Curso de formação docente da 
Instituição. 

participar de atividades diversas 
que compõem o cotidiano 
profissional do professor que o 
acolhe (planejamento de aulas, 
correção de atividades, 
atendimento aos pais, reunião 
com a coordenação pedagógica 
e com outros professores, 
atendimento a alunos em 
situação de vulnerabilidade 
pedagógica etc). Deverá, ainda, 
em colaboração com o professor 
da classe, elaborar um plano de 
trabalho pedagógico para ser 
desenvolvido no período de 
estágio. Espera-se que o 
estagiário 
assuma,progressivamente, 
responsabilidades na sala de 
aula em que realiza o estágio, 
sempre sob a supervisão direta 
do professor titular da classe. 
Assim, todos os momentos de 
regência de classe por parte do 
estagiário devem ser 
acompanhados pelo professor 
supervisor. Durante o período 
de estágio, o estudante 
desenvolverá atividades ligadas 
à análise das situações 
pedagógicas e será estimulado 
e preparado para refletir sobre 
as experiências formativas 
vividas na escola. 
 

CYRINO, M. ; SOUZA NETO, S.  O estágio 
curricular supervisionado na experiência 
brasileira e internacional.. Revista Educação 
em Questão  v. 48, p. 86-115, 2014. 
DAYRELL, J. A escola “faz” as juventudes? 
Reflexões em torno da socialização juvenil. 
Educação e Sociedade, Campinas, v.28, 
n.100, p. 1105-1128, out. 2007. 
 FREITAS, L. C. (org). Avaliação. 
Construindo o Campo e a Crítica. 
Florianópolis: Insular, 2003. 
GOMEZ, A.I. P. A Cultura Escolar na 
Sociedade Neoliberal. Porto Alegre: 
Artmed, 2001. 
HORA, D.L. Gestão Democrática na 
Escola. Campinas. Papirus, 2004 
LIMA, L. (org). Compreender a Escola. 
Perspectivas de análise Organizacional. 
Porto: Edições Asa. 2006. 
MEC/SEF - Parâmetros Curriculares 
Nacionais. Brasília, 1997. 
OLIVEIRA, E.C.S.; MARTINS, S.T.F. 
Violência, sociedade e escola: da recusa do 
diálogo à falência da palavra. Psicologia e 
Sociedade, 19(1):90-98. 2007.  
PARO, V. Gestão Democrática da 
Escola Pública.SP.Ática, 2ª ed., 1998 
PIETROBON,Sandra. Educação, Infância e 
Formação. CRV, 2014 
PIMENTA, S.G., LIMA, M.S.L. Estágio e 
docência. São Paulo: Cortez, 2004. 
SARTI, F. M. Relações intergeracionais e 
alternância na formação docente: 
considerações a partir de uma proposta de 
estágio supervisionado.Cadernos de 
Educação, n. 46,  2014., p.  83-99. 
__________ Parceria intergeracional e 
formação docente. Educação em revista. Belo 
Horizonte, v. 25, n. 2, ago.,  p. 133-152, 2009. 
TELLES, Narciso. Pedagogia do Teatro: 
praticas contemporâneas na sala de aula. 
Papirus, 2013 
ZABALA, Antoni. A pratica educativa: como 
ensinar. ArtMed, 1998 
ZABALZA,Miguel. Qualidade em Educação 
Infantil. ArtMed, 1998 

 
3- PROJETO DE ESTÁGIO: 
 

1. PROJETO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO 
O Estágio Curricular Supervisionado é a disciplina no âmbito da qual o futuro pedagogo deverá vivenciar o cotidiano do trabalho escolar, em suas múltiplas dimensões e refletir sobre os processos 

envolvidos na constituição e na realização das práticas docentes e da gestão da escola. No caso deste curso, os estágios deverão ser realizados obrigatoriamente em escolas públicas.  

http://lattes.cnpq.br/6783049455127281
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No Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia da UNESP- Rio Claro, o Estágio Curricular Supervisionado (ECS) é concebido como espaço da vinculação entre formação teórica e início da vivência 
profissional e está assentado na perspectiva do triplo movimento sugerido por SCHÖN (1990), da reflexão na ação, da reflexão sobre a ação e da reflexão sobre a reflexão na ação. O ECS será organizado a 
partir das seguintes atividades: regência acompanhada de aulas na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental; participação em atividades diversas relativas à gestão do ensino nas 
escolas; acompanhamento de situações referentes à organização e ao funcionamento interno da instituição escolar, bem como de sua relação com órgãos do sistema de ensino e ou organismos e 
instituições da sociedade civil que incidam sobre o funcionamento escolar (Conselho Tutelar, ONGs etc). 

As atividades que permearão a realização do Estágio Curricular Supervisionado versarão sobre aspectos que visem apreender as características pedagógicas, sociais, organizacionais e culturais 
da organização receptora. Considera-se que os estágios constituam oportunidades para que o futuro profissional possa “acompanhar alguns aspectos da vida escolar que não acontecem de forma 
igualmente distribuída pelo semestre, concentrando-se mais em alguns aspectos que importa vivenciar. É o caso, por exemplo, da elaboração do projeto pedagógico, da matrícula, da organização das turmas 
e do tempo e espaço escolares” (Parecer CNE 28/2002). 

O Estágio Supervisionado deve iniciar-se, preferencialmente, na semana de planejamento das unidades escolares receptoras, de modo a possibilitar a participação dos estudantes no trabalho 
pedagógico em todas as suas fases, desde a concepção até a avaliação.  

 
 A carga horária referente ao Estágio Supervisionado1 está dividida em: 

1. Estágio Supervisionado de Prática de Ensino nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com 150 horas de atividades práticas orientadas e supervisionadas na instituição educacional. 
2. Estágio Supervisionado em Gestão Escolar, com 150 horas de atividades práticas orientadas e supervisionadas na instituição educacional. 
3. Estágio Supervisionado de Prática de Ensino na Educação Infantil, com 150 horas de atividades práticas orientadas e supervisionadas na instituição educacional. 

 
Estágio Supervisionados de Prática de Ensino  

A carga horária de 300 horas é destinada à realização dos estágios supervisionados de prática de ensino, que possibilitam ao estudante vivenciar experiências didático-pedagógicas a partir 
de uma perspectiva investigativa e reflexiva. Nesse processo, o estudante defrontar-se-á com questões específicas dos processos de ensino e de aprendizagem e da dinâmica própria do espaço escolar, que 
deverá considerar para a elaboração e implementação de projetos de intervenção pedagógica. 

Os encontros com o(s) docente(s) responsável(eis) pelos Estágios Supervisionados de Prática de Ensino  ocorrerão no âmbito de disciplina especialmente destinada ao planejamento, 
acompanhamento e ao estudo de noções teóricas vinculadas à prática de ensino. Tais disciplinas são oferecidas como co-requisitos dos estágios.  

O Estagio Supervisionado de Prática de Ensino na Educação Infantil tem como objetivos:  
a. inserir o estagiário na rotina, no cotidiano pedagógico. O discente desenvolvera 20 horas de trabalho com o professor da sala, permanecendo na sala de aula durante o período de 04 horas, 

auxiliando o docente em todas as suas atividades pedagógicas. Irá, ainda, responsabilizar-se pelo desenvolvimento de uma tarefa por dia; participar dos HTPIs (Horário de Trabalho Pedagógico Individual) e 
HTPCs (Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo) aqui o objetivo é que o estudante-estagiário perceba este espaço enquanto um espaço de formação em serviço);  

b. vivenciar a função da de professor Educação Infantil. O estagiário irá, sob a supervisão direta do professor da sala e sob a orientação do professor-orientador da disciplina de estagio, vivenciar a 
função de docente na educação infantil. A partir do plano de trabalho do professor que recebera o estagiário, o professor orientador ira orientar a elaboração do plano de trabalho no qual o aluno terá que 
realizar 60 horas de regência. Além das atividades de regência, o discente participara de todos os horários de estudos destinado ao professor (HTPIs e HTPCs).  

c. refletir sobre a ação pedagógica desenvolvida. O Estágio na Educação Infantil é concebido como uma oportunidade do estudante, em conjunto com o professor que recebe o estagiário, 
desenvolver uma experiência de investigação e reflexão sobre o trabalho pedagógico desenvolvido na instituição, ao mesmo tempo em que se defronta com os problemas concretos dos processos de ensino 
e de aprendizagem e da dinâmica própria do espaço escolar, por meio de análise e reflexão sobre a prática observada, construindo, (des) construindo e operacionalizando projetos de intervenção 
pedagógica. Neste sentido, o momento de reflexão sobre o fazer pedagógico ocorrera via a organização e sistematização do relatório de estagio  

A operacionalização dos objetivos acima descritos exige que sejam computados na carga horária do estagio: 
a. os encontros constantes com o professor orientador da disciplina;  
b. a realização de pesquisas, pelos discentes, sobre o fazer pedagógico;  
c. a sistematização do plano de aula, pelo estagiário; 
d. os encontros entre estagiário-professor da sala -coordenador pedagógico-professor responsável pela disciplina de estagio  
Os encontros com os docentes responsáveis pelo Estágio Supervisionado em Educação Infantil ocorrerão na instituição formadora, no âmbito da disciplina Planejamento, Acompanhamento e 

Noções Teóricas da Prática de Ensino na Educação Infantil (45horas). 
O Estágio Supervisionado de Prática de Ensino nos anos iniciais do Ensino Fundamental será realizado individualmente pelo estudante-estagiário, sob a orientação do professor da instituição 

formadora e sob a supervisão direta do professor que o acolhe na escola. O estagiário deverá participar de atividades diversas que compõem o cotidiano profissional do professor que o acolhe (planejamento 
de aulas, correção de atividades, atendimento aos pais, reunião com a coordenação pedagógica e com outros professores, atendimento a alunos em situação de vulnerabilidade pedagógica etc). Deverá, 
ainda, em colaboração com o professor da classe, elaborar um plano de trabalho pedagógico para ser desenvolvido no período de estágio.  

                                                           
1 A Res. CNE nº 01- 05/2006, ao instituir a duração e a carga horária para os Cursos de graduação em Pedagogia, fixa em 300 o total de horas destinado ao estágio curricular supervisionado prioritariamente em educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, contemplando também outras áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto pedagógico da instituição. A Deliberação CEE 111/2012, que fixa Diretrizes Curriculares 
Complementares para a Formação de Docentes para a Educação Básica nos cursos de graduação de Pedagogia, Normal Superior e Licenciaturas, altera para 400 (quatrocentas) o total de horas para o Estágio 
Supervisionado. 
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Espera-se que o estagiário assuma, progressivamente, responsabilidades na sala de aula em que realiza o estágio, sempre sob a supervisão direta do professor titular da classe. Assim, todos os 
momentos de regência de classe por parte do estagiário devem ser acompanhados pelo professor supervisor.  

Durante o período de estágio, o estudante desenvolverá atividades ligadas à análise das situações pedagógicas e será estimulado e preparado para refletir sobre as experiências formativas vividas 
na escola. 

Por meio de tal trabalho, esse estágio objetiva que o estudante:  
a. perceba a docência como processo de construção cotidiana, que compreende dimensões sociais, políticas,  profissionais e pessoais;  
b. reconheça a complexidade que constitui o processo de ensino-aprendizagem e a docência como trabalho especializado, realizado a partir de saberes profissionais; 
c. reconheça a escola como espaço de formação docente e de desenvolvimento profissional dos professores; 
d. reconheça as situações pedagógicas como objetos de análise e de reflexão partilhada; 
e. empregue procedimentos e recursos conceituais para a análise de práticas e situações pedagógicas; 
f. reconheça a importância das equipes pedagógicas para o trabalho docente realizado nas escolas.  
O alcance dos objetivos acima descritos requer que a carga horária do estágio inclua: 
a. os encontros de planejamento e de formação entre o estagiário e o professor que o acolhe em sua classe;  
b. as pesquisas relativas aos conteúdos de ensino e às atividades a serem realizadas junto aos alunos;  
c.a sistematização dos planos de aulas, a elaboração de registros e de outros documentos implicados no trabalho pedagógico. 
Os encontros com os docentes responsáveis pelo Estágio Supervisionado de Prática de Ensino nos anos iniciais do Ensino Fundamental ocorrerão na instituição formadora, no âmbito da disciplina 

Planejamento, Acompanhamento e Noções Teóricas da Prática de Ensino nos anos iniciais do Ensino Fundamental (45horas). 
Durante os períodos de desenvolvimento dos Estágios de Prática de Ensino (Ensino Fundamental e Educação Infantil), os professores supervisores do estágio, que recebem os estudantes em suas 

classes, serão convidados para encontros na universidade, para participarem do  trabalho de reflexão sobre as experiências vividas pelos estagiários.   A atuação formativa que esses professores da escola 
realizam junto aos nossos estudantes durante o período de estágio é reconhecida e altamente valorizada no âmbito deste curso. 

 
Estágio Supervisionado em Gestão Escolar 
 O Estágio Supervisionado em Gestão Escolar implica em um projeto integrador de atuação envolvendo as diferentes áreas de ação do pedagogo - administração escolar, coordenação pedagógica, 
supervisão escolar e orientação educacional considerando-se que o aluno egresso deste curso estará apto a atuar em diversos âmbitos relativos ao trabalho educacional.  
 O Estágio Supervisionado em Gestão Escolar pressupõe que o aluno desenvolva 150 horas de atividades supervisionadas de observação e intervenção em diferentes espaços educacionais 
cabendo ao conjunto dos professores do curso estabelecer as diretrizes das atividades a serem desenvolvidas pelos alunos. 

Constituem-se como objetivos deste Estágio Supervisionado exercitar o aluno para o desempenho profissional com a perspectiva de relacionar teoria e prática por meio do contato com o contexto 
educacional, da observação e da participação nas diferentes áreas de atuação do gestor escolar: Administração Escolar, Coordenação Pedagógica, Supervisão e Orientação Educacional. Busca-se, pelas 
atividades do estágio, propiciar ao aluno do curso de Pedagogia um conhecimento maior da realidade escolar e da prática cotidiana do educador e a reflexão sobre caminhos que levam a solucionar as 
questões colocadas pelo cotidiano escolar e institucional. Os alunos deverão levantar questões do cotidiano da organização escolar e discuti-las com base nas reflexões teóricas propiciadas pelas diferentes 
disciplinas do curso. 

Durante o estágio os alunos desenvolverão atividades relativas à elaboração, execução e avaliação das propostas pedagógicas das escolas da rede pública ou particular de ensino. Poderão 
também atuar em instituições de educação não formal como ONGs e sindicatos desde que estas desenvolvam projetos educativos. 

O Estágio Supervisionado em Gestão Escolar será realizado mediante o desenvolvimento, por parte dos alunos, das seguintes atividades listadas abaixo2:  

 acompanhar atividades referentes à coordenação do trabalho na escola relacionadas à gestão escolar e à orientação educacional;  

 desenvolver atividades relacionadas à realização de diagnóstico da instituição escolar; levantando os recursos materiais e humanos da instituição, o número de alunos e professores e funcionários e 
procedendo à caracterização da comunidade escolar; 

 acompanhar o processo de elaboração do projeto pedagógico da instituição, sob a perspectiva de sua implantação e administração;  

 acompanhar o processo de definição dos objetivos e prioridades escolares; 

 acompanhar a matrícula de alunos na unidade escolar;  

 acompanhar, quando for o caso, a organização das turmas;  

 observar as formas de organização do tempo e espaço escolares; 

 acompanhar as atividades direcionadas aos alunos que visem a contribuir para o seu processo de desenvolvimento; observar as dificuldades de relacionamento em grupo como rejeição e preconceito;  

 observar as situações de indisciplina e violência presentes no cotidiano escolar e as respostas institucionais a elas dadas;  

 acompanhar a elaboração e aplicação de regulamentos e normas disciplinares; 

 caracterizar a situação familiar dos alunos e os meios empregados para integrar a família à escola; 

 orientar os alunos quanto aos hábitos de estudo, disciplina de trabalho e organização do espaço e do tempo; 

                                                           
2 A prioridade de realização de determinadas atividades, dentre o conjunto abaixo expresso, será definida a partir da realidade escolar e de outras 

variáveis, tais como: aceitação da instituição receptora; potencial de formação do aluno; disponibilidade de recursos, etc.  
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 analisar os processos formais e não formais de tomada de decisão, tendo em vista a democratização das relações no interior da escola; 

 organizar atividades direcionadas à orientação vocacional;  

 caracterizar o abuso de drogas;  

 participar de grupos de estudos para atendimento individual de alunos e pais; 

 organizar grupos de estudos com os alunos, enfocando questões próprias ao seu desenvolvimento e orientadas para a orientação vocacional;  

 incentivar a organização de representações discentes promovendo a discussão e atitudes acerca da importância da participação política na formação da cidadania; 

 vivenciar o trabalho conjunto de forma que se estimule no aluno o compromisso com o projeto educacional levado pela escola; 

 perceber as fontes de recursos financeiros disponíveis na e para a escola, bem como os procedimentos para seu uso e prestação de contas. 
Outras atividades poderão ser acrescentadas conforme sejam suscitadas pela realidade nas quais as atividades de estágio estarão sendo desenvolvidas.   
A partir do desenvolvimento dessas atividades e da reflexão e análise da instituição cabe aos alunos elaborarem um projeto de atuação relacionando a teoria trabalhada nas diferentes disciplinas 

que compõem a grade curricular do curso e a prática vivenciada nas atividades de estágio.  
Os encontros com os docentes responsáveis pelo Estágio Supervisionado em Gestão Escolar ocorrerão na instituição formadora no âmbito da disciplina Planejamento, acompanhamento e noções 

teóricas da Prática Escolar em Gestão Escolar (45 horas). 
Estes encontros periódicos na instituição formadora, com o professor orientador de estágio objetivam fornecer aos alunos subsídios para o desenvolvimento e organização dessas atividades e do 

projeto de intervenção na realidade escolar. Espera-se, assim, que o estágio contribua para a formação do aluno possibilitando a discussão e a intervenção nas questões que permeiam o cotidiano escolar e 
que permita uma reflexão conjunta entre os profissionais que atuam na escola e os alunos e professores da universidade.  

 As atividades desenvolvidas durante o estágio devem, ao final do mesmo, ser avaliadas pelos professores responsáveis por essa atividade, pelos profissionais da instituição onde o estágio foi 
realizado e pelos próprios alunos.  
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